
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERA TRIZ 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 085 DE 28 DE JULHO DE 2020 

Designa os responsáveis tributários pela 
retenção na fonte do Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza (ISSQN) no Município 
de Imperatriz, regulamenta a retenção, o 
recolhimento do imposto retido na fonte e o 
fornecimento de informações relativas aos 
serviços tomados e dá outras providências. 

FRANCISCO DE ASSIS ANDRADE RAMOS, Prefeito Municipal de Imperatriz, 
Estado do Maranhão, no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 51, V, da Lei 
Orgânica Municipal, Lei Complementar n. 01/2011 e considerando a Lei Municipal 001/2003 
(Código Tributário Municipal); 

CONSIDERANDO o disposto no capitulo IX artigos 86 e 87, da Lei nº 001, de 19 de 
dezembro de 2003 (Código Tributário Municipal); 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar e facilitar o cumprimento das obrigações 
tributárias concernentes à retenção do ISSQN na fonte, do seu recolhimento e do 
fornecimento de informações relativas aos serviços tomados pelos responsáveis tributários 
do Município; 

DECRETA: 

Art. 1 ° São substitutos tributários, na condição de tomadores de serviços, sendo 
responsáveis pela retenção na fonte e pelo recolhimento integral do Imposto Sobre Serviço 
de Qualquer Natureza (ISSQN) devido ao Município de Imperatriz: 

1 - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos 
serviços descritos nos subitens 1.01, 1.02, 1.03, 1.04, 1.05, 1.06, 1.07, 1.08, 3.01, 3.02, 
3.03, 3.04, 4.02, 4.03, 4.17, 4.21, 7.02, 7.03, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.13, 7.14, 7.15, 

7.16, 7.17, 7.18, 7.19, 9.02, 9.03, 10.01, 10.02, 10.03, 10.04, 10.05, 10.07, 10.08, 11.02, 

14.01, 14.02, 14.05, 14.06, 17.05, 17.06, 17.07, 17.08, 17.09, 17.19, 17.22, 19.01, 20.01, 

20.02, 20.03, 26.01 e 37.01 na lista de serviços; 

li - a pessoa jurídica prestadora dos serviços descritos nos subitens 4.03, 4.17, 4.22, 

5.02, 15.01 a 15.08 e 22.01 na lista de serviços; 

Ili - a prefeitura, os órgãos da administração pública, direta e indireta, autárquicos e 
fundacionais, das esferas federal, estadual e municipal, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e as concessionárias, permissionárias, autorizadas e 
delegadas de serviços públicos, as entidades imunes, bem como as industrias e os grandes 
estabelecimentos comerciais, definidos em portaria especifica; e 

IV - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária de 
serviços, quando o prestador de serviço: 

a) não comprovar sua inscrição no Cadastro Mobiliário;

Rua Rui Barbosa, 201, Centro. CEP: 65.901-480 Imperatriz/MA 

www.imperatriz.ma.gov .br 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERA TRIZ 

GABINETE DO PREFEITO 

b) obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviço, deixar de fazê-lo;

Parágrafo Único. Enquadram-se no regime de responsabilidade tributaria por 
substituição total, previsto no Inciso IV deste Artigo, as pessoas físicas tomadoras de 
serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 na lista de serviços. 

V - o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja 
prestação se tenha iniciado no exterior do Pais; 

§ 1 °. Não se enquadram no regime de responsabilidade tributária por substituição
total, em relação ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, enquanto 
prestadores de serviços, as empresas e as entidades elencadas no subitem 22.01 na lista 
de serviços. 

§ 2°. A responsabilidade tributária é extensiva ao promotor ou ao patrocinador de
espetáculos esportivos e de diversões públicas em geral e às instituições responsáveis por 
ginásios, por estádios, por teatros, por salões e por congêneres, em relação aos eventos 
realizados. 

§3º . O regime de responsabilidade tributária por substituição total: 

1 - havendo, por parte do tomador de serviço, a retenção e o recolhimento do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, substitui, totalmente, a 
responsabilidade, e 

li - não havendo, por parte do tomador de serviço, a retenção e o recolhimento do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, não exclui, parcialmente ou 
totalmente, a responsabilidade tributária do prestador de serviço. 

§ 4°. Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento
integral do imposto devido, multa e acréscimos legais, independentemente de ter sido 
efetuada sua retenção na fonte. 

§ 5°. A pessoa jurídica tomadora ou intermediária de serviços, ainda que imune ou
isenta, na hipótese prevista no § 4o do art. 47 da Lei Complementar 001, de 19 de 
dezembro de 2003; 

§ 6°. No caso dos serviços descritos nos subitens 10.04 e 15.09, o valor do imposto é
devido ao Município declarado como domicílio tributário da pessoa jurídica ou física 
tomadora do serviço, conforme informação prestada por este; e 

§ 7°. No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito e
débito, descritos no subitem 15.01, os terminais eletrônicos ou as máquinas das operações 
efetivadas deverão se registradas no local do domicílio do tomador do serviço. 

Art. 2° Sem prejuízo do disposto nos artigos 1 ° e 9° deste decreto, são também 
responsáveis pela retenção na fonte e pelo recolhimento do ISSQN devido ao Município de 
Imperatriz, incidente sobre os respectivos serviços indicados, a pessoa jurídica, ainda que 
imune ou isenta, que tomar os serviços descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 

7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista de serviços a que se 
refere a Lei nº 001, de 19 de dezembro de 2003 (Código Tributário Municipal), quando o 
prestador do serviço for estabelecido ou domiciliado fora deste Município. 
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Art. 3° As obrigações previstas no artigo 1 ° deste decreto alcançam somente às pessoas 
estabelecidas ou sediadas no território do Município de Imperatriz e são extensivas aos 
escritórios de representação ou de contato das pessoas nele previstas, quando não haja 
matriz, filial ou agência estabelecida neste Município. 

Parágrafo único. A opção pelo Simples Nacional não dispensa as microempresas e as 
empresas de pequeno porte estabelecidas neste Município, eleitas como responsáveis 
tributários, de cumprir ao disposto neste decreto. 

Art. 4° Os responsáveis tributários mencionados no artigo 1 ° deste decreto não deverão 
realizar a retenção do ISSQN na fonte quando o serviço for prestado por: 

1 - profissionais autônomos inscritos neste Município; 

li - microempreendedores individuais (MEi); 

Ili - contribuintes enquadrados no regime de recolhimento do imposto por estimativa; 

IV - prestadores de serviços imunes ou isentos; 

V - instituições financeiras; 

VI - prestadores de serviços que possuam medida liminar ou tutela antecipada 
dispensando-os do pagamento do imposto ou autorizando o depósito judicial do mesmo; 

VII - contribuintes que apresentem Nota Fiscal de Serviço avulsa emitida pela 
Secretaria Municipal da Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária do Município de 
Imperatriz. 

§ 1 º Com exceção do disposto no inciso VII, as demais disposições deste artigo não 
se aplicam aos contribuintes estabelecidos ou domiciliados em outro município, quando o 
ISSQN incidente sobre o serviço prestado for devido ao Município de Imperatriz. 

§ 2° A dispensa de retenção na fonte prevista no caput deste artigo é condicionada à
apresentação do correspondente documento fiscal ou recibo de profissional autônomo, pelo 
prestador do serviço, acompanhado da Certidão de Não Retenção do ISSQN na Fonte, 
emitida pela Secretaria Municipal da Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária. 

Art. 5° São responsáveis pela retenção na fonte e pelo recolhimento do ISSQN, as pessoas 
jurídicas estabelecidas no Município de Imperatriz que contratarem, tomarem ou 
intermediarem serviços de prestadores estabelecidos ou domiciliados em outro município ou 
no Distrito Federal, quando, nos termos do disposto no caput do artigo 1, inciso IV, na 
condição de prestador de serviço de outro Município. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica quando o prestador de serviço 
houver emitido documento fiscal autorizado por este Município. 

Art. 6° Fica instituído o Cadastro de Empresas não Estabelecidas no Município de Imperatriz 
- CENE Imperatriz, integrante do Cadastro Mobiliário, da Secretaria Municipal de
Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária, da Prefeitura de Imperatriz.

Art. 7° O prestador de serviços pessoa jurídica, exceto o Microempreendedor Individual 
(MEi) de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2003, que emitir nota 
fiscal de serviços autorizada por outro município ou pelo Distrito Federal, para tomador de 
serviço pessoa jurídica estabelecido no Município de Imperatriz, referente aos serviços 
previstos na lista de serviços constante na Lei nº 001, de 19 de dezembro de 2003 (Código 
Tributário Municipal}, fica obrigado a efetuar a sua inscrição no CENE Imperatriz, conforme 
procedimentos a serem instituídos pela Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e 
Gestão Orçamentária. 
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§ 1° A solicitação de inscrição será efetuada exclusivamente pela página da 
Prefeitura de Imperatriz na internet, no endereço http://contribuinte.imperatriz.ma.gov.br/. 

§ 2° A solicitação de inscrição será enquadrada em uma das seguintes situações
cadastrais: 

1 - Deferimento Provisório, com a recepção de todos os arquivos exigidos, sujeito a 
posterior homologação; 

li - Deferida, se acolhida a solicitação após a análise dos documentos apresentados; 

Ili - Indeferida, se não acolhida a solicitação após a análise dos documentos 
apresentados. 

§ 3° O indeferimento da solicitação de inscrição retroagirá à data do deferimento
provisório, ficando o prestador de serviços pessoa jurídica obrigado ao pagamento do 
imposto devido a este Município, com os acréscimos legais desde a data de seu 
vencimento, relativo ao período em que esteve enquadrado na situação cadastral 
"Deferimento Provisório". 

§ 4° As situações cadastrais previstas nos incisos I e li do § 2° deste artigo
correspondem à situação cadastral ativa. 

§ 5
° Os efeitos do cadastramento só serão válidos para as notas fiscais de serviços

emitidas em data igual ou posterior ao seu deferimento provisório. 

§ 6º O não atendimento do previsto no caput implica a responsabilidade do tomador 
dos serviços pelo pagamento do ISSQN. 

Art. 8º Os responsáveis tributários previstos neste decreto são obrigados, inclusive, a 
realizarem a retenção do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados por 
microempresa e empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional, regido pela Lei 
Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, observando as normas do artigo 
12 deste decreto. 

Art. 9º Os substitutos e/ou responsáveis tributários previstos neste decreto são obrigados ao 
recolhimento integral do imposto devido, multa e acréscimos legais, independentemente de 
terem efetuado a retenção na fonte. 

Parágrafo único. A obrigatoriedade prevista no caput deste artigo será dispensada, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades legais cabíveis, se o responsável tributário comprovar 
que o prestador do serviço efetuou o recolhimento do imposto devido a este Município, 
relativo ao serviço tomado ou intermediado. 

Art. 1 O. O ISSQN retido na fonte será calculado mediante a aplicação da alíquota vigente na 
data do fato gerador sobre a base de cálculo determinada na forma da legislação tributária 
municipal. 

§ 1° É de responsabilidade do substituto tributário a correta apuração do valor do 
imposto devido. 

§ 2
° Os valores relativos às deduções legais, admissíveis na apuração da base de

cálculo do imposto, somente serão considerados quando constantes no respectivo 
documento fiscal. 

Art. 11. Na prestação dos serviços referidos nos subitens 7 .02 e 7 .05 da lista de serviços a 
que se refere a Lei nº 001 , de 19 de dezembro de 2003 (Código Tributário Municipal), a 
responsabilidade do substituto tributário corresponderá ao imposto devido, calculado sobre o 
montante da receita bruta deduzido do valor dos materiais ou do percentual, estabelecido 
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em regulamento, para os contribuintes optantes pelo regime presumido de dedução de 
materiais. 

Art. 12. Na retenção do ISSQN na fonte das microempresas ou das empresas de pequeno 
porte optantes pelo Simples Nacional deverão ser observadas as seguintes normas: 

1 - a alíquota aplicável na retenção na fonte deverá ser informada no documento 
fiscal e corresponderá ao percentual de ISSQN previsto nos Anexos Ili, IV e V da Lei 
Complementar nº 123/2006 para a faixa de receita bruta a que a microempresa ou a 
empresa de pequeno porte estiver sujeita no mês anterior ao da prestação; 

li - na hipótese do serviço sujeito à retenção ser prestado no mês de início de 
atividades da microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ser aplicada pelo 
tomador a alíquota de 2% (dois por cento); 

Ili - na hipótese do inciso li deste artigo, constatando-se que houve diferença entre a 
alíquota utilizada e a efetivamente apurada, caberá à microempresa ou empresa de 
pequeno porte prestadora dos serviços efetuar o recolhimento dessa diferença no mês 
subsequente ao do início de atividade em guia própria do Município; 

IV - na hipótese da microempresa ou empresa de pequeno porte estar sujeita à 
tributação do ISSQN no Simples Nacional por valores fixos mensais, não caberá a retenção 
a que se refere este decreto; 

V - na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte não informar a 
alíquota de que tratam os incisos I e li deste parágrafo no documento fiscal, aplicar-se-á a 
alíquota de 5% (cinco por cento); 

VI - não será eximida a responsabilidade do prestador de serviços quando a alíquota 
do ISSQN informada no documento fiscal for inferior à devida, hipótese em que o 
recolhimento dessa diferença será realizado em guia própria do Município; 

VII - o valor retido, devidamente recolhido, será definitivo; 

VIII - sobre a receita de prestação de serviços que sofreu a retenção não haverá 
incidência de ISSQN a ser recolhido no Simples Nacional. 

§ 1° Na hipótese de que tratam os incisos I e li deste artigo, a falsidade na prestação
dessas informações sujeitará o responsável, o titular, os sócios ou os administradores da 
microempresa e da empresa de pequeno porte, juntamente com as demais pessoas que 
para ela concorrerem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária. 

§ 2° Para os fins do disposto neste artigo, o prestador de serviço deverá informar no
documento fiscal que é optante pelo Simples Nacional. 

§ 3° A retenção do ISSQN de que trata este artigo segue as resoluções do Comitê
Gestor do Simples Nacional (CGSN), nos termos do art. 2° , 1, § 6°, da Lei Complementar 
123, de 14 de dezembro de 2006. 

§ 4° Serão observadas as alterações posteriores nas Resoluções do CGSN,
obedecida a competência outorgada pela Lei Complementar Federal 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

Art. 13. A retenção do ISSQN na fonte será realizada no ato do pagamento do serviço, 
devendo o imposto retido ser recolhido por meio de Documento de Arrecadação Municipal 
(DAM) até o dia 1 O (dez) do mês subsequente àquele em que o serviço for pago. 

§ 1° Os órgãos da Administração Direta da União, Estado e do Município, bem como
suas Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista sob seu controle e as 
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Fundações instituídas pelo Poder Público obrigados à retenção do imposto na fonte deverão 
recolher o ISSQN incidente sobre os serviços tomados, nos seguintes prazos: 

a) até o dia 10 (dez) do mês seguinte ao da emissão da nota fiscal de serviços; ou

b) em até 120 (cento e vinte) dias depois da emissão da nota fiscal de serviços ainda
que o pagamento do serviço não tenha sido efetuado. 

§ 2° O ISSQN retido na fonte das microempresas e das empresas de pequeno porte
optantes pelo Simples Nacional deverá ser recolhido diretamente aos cofres deste Município 
na forma do caput deste artigo. 

Art. 14. O valor do ISSQN declarado à Administração Tributária pelo sujeito passivo por 
meio da emissão da NFS-e e não pago ou pago a menor, constitui confissão de dívida e 
equivale à constituição de crédito tributário, dispensando, para esse efeito, qualquer outra 
providência por parte do Fisco Municipal para a sua cobrança. 

§ 1º Os valores declarados pelo responsável tributário, a título de ISSQN, na forma 
do caput deste artigo e não pagos ou não parcelados serão objeto de inscrição em Dívida 
Ativa do Município, para fins de cobrança administrativa ou judicial. 

§ 2° Para os efeitos do disposto no § 1 ° deste artigo, o crédito considera-se
constituído na data da efetivação da declaração ou do vencimento do crédito confessado, o 
que ocorrer por último. 

Art. 15. O prestador do serviço responde solidariamente com o substituto tributário pelo 
pagamento do imposto devido, sempre que não ocorrer a retenção ou esta for efetuada em 
valor inferior ao devido. 

Parágrafo único. Constatada a insuficiência ou a não retenção do imposto pelo substituto 
tributário, deverá o contribuinte recolhê-lo. 

Art. 16. O prestador do serviço que sofrer retenção do ISSQN na fonte deverá registrar o 
fato na sua contabilidade e nos demais controles de pagamentos. 

Art. 17. As pessoas que não se enquadrem na condição de responsável tributário, de 
acordo com este decreto são proibidas de realizar retenção do ISSQN na fonte. 

Art. 18. A responsabilidade tributária prevista na legislação municipal não dispensa o 
prestador do serviço do cumprimento das obrigações acessórias, inclusive da emissão de 
documentos fiscais de prestação de serviço, tampouco o exonera de responder pelas 
infrações e pelo imposto devido em razão da discriminação incorreta, no documento fiscal 
de prestação do serviço, do valor do imposto a ser retido, e dos atos praticados com dolo, 
fraude ou simulação. 

Parágrafo único. Os prestadores· de serviços, inclusive, quando alcançados pela retenção 
na fonte, deverão discriminar no documento fiscal de prestação de serviços os valores da 
base de cálculo do ISSQN, da alíquota incidente, da dedução da base de cálculo autorizada 
pela legislação municipal, bem como do imposto devido. 

Art. 19. Os tomadores de serviços ficam obrigados a arquivar pelo prazo de 5 (cinco) anos, 
para pronta exibição ao Fisco, em ordem cronológica, os relatórios, comprovantes de 
pagamento, crédito e demais documentos relativos aos serviços tomados. 

Art. 20. Para os fins do disposto no artigo 4°, § 2°, deste Decreto, a Secretaria Municipal de 
Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária disponibilizará na internet modelo próprio da 
Certidão de Não Retenção do ISSQN na Fonte. 

Art. 21. O tomador do serviço somente estará desobrigado de reter o ISSQN se lhe for 
apresentada a Certidão de Não Retenção - CNR. 
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Parágrafo único. A solicitação da certidão a que se refere o caput deste artigo, 
disponibilizada no site da SEFAZGO, deverá ser instruída com a devida comprovação de 
que o prestador se enquadra em uma das hipóteses de não retenção do ISSQN previstas no 
art. 4° deste Decreto ou com cópia do contrato de prestação de serviço quando se tratar de 
questionamento quanto à incidência do ISSQN, sem prejuízo de outros documentos a 
critério da Administração Tributária Municipal. 

Art. 22. E facultado a Fazenda Municipal expedir notificações e intimações pelos meios 
usuais previstos nas legislações pertinentes, ou fazê-lo apenas por meio eletrônico (e-mail), 
informado pelo contribuinte ao Cadastro Mobiliário da Secretaria Municipal de Planejamento, 
Fazenda e Gestão Orçamentária, valendo para todos os efeitos. 
Art. 23. O Secretário de Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária do Município ou as 
autoridades fiscais a quem delegar, fica autorizado a incluir ou excluir pessoas jurídicas da 
lista de substitutos tributários através de Portaria especifica e a editar as normas 
complementares a este decreto. 
Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo deverá ser 
considerado, no interesse da arrecadação tributária municipal, o porte econômico da pessoa 
jurídica, a sua estrutura organizacional, a regularidade fiscal e a forma de execução ou de 
recebimento do serviço. 

Art. 24. Para fins de publicidade e controle da Administração Tributária, a relação das 
pessoas jurídicas eleitas como substitutos tributários deverá ser divulgada na página 
eletrônica mantida pela Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e Gestão 
Orçamentária na Internet. 
Art. 25. Ficam revogadas as demais normas incompatíveis. 

Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ADO D 
28 DE JULHO DE 2020, 199 ANO DA INDEPENDENCIA E 132 o a.1.---1n.LJr 

Francisco de Assis Andradj :::::,s 
Prefeito Municipal 7 ' 
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